LISTA DE VERIFICAÇÃO
CONVÊNIO ENTRE SESA E ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS – REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS ORIUNDOS DE EMENDAS PARLAMENTARES -  
	Protocolo n.º

	Convênio n.º


	REQUISITOS GERAIS

	1 
	Reconhecimento da inexigibilidade de chamamento público, observado o regramento previsto no art. 672 do mencionado Decreto SESA
	Fls.

	2 
	Dispensa de contrapartida “mediante critérios previamente definidos ou justificativa do titular do órgão ou entidade concedente, com autorização governamental.” SESA
	Fls.

	3 
	Comprovação/Declaração de que o Convênio não incorre em  quaisquer das vedações previstas no art. 670 do Decreto Estadual nº 10.086/2022 SESA
	Fls.

	4 
	Comprovação de que a entidade foi beneficiada pela emenda parlamentar com a juntada da Portaria do Ministério da Saúde, habilitando-a para fins do contido na Portaria nº xxx/xxxx;
	Fls.

	5 
	Demonstração de que a entidade beneficiária possui instrumento de contratualização com o Estado do Paraná
	Fls.

	6 
	Demonstração que a entidade está registrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES
	Fls.

	7 
	Apresentação pela entidade do alvará de licença e funcionamento vigente
	Fls.

	8 
	Apresentação de licença sanitária
	Fls.

	9 
	Cópia de contrato de abertura de conta bancária exclusiva para repasse dos recursos (Caixa/BB)
	Fls.

	10 
	Plano de Trabalho detalhado, previamente aprovado pelas autoridades competentes
	Fls.

	11 
	Orçamento devidamente detalhado em planilhas nos termos dos arts. 368 a 372 e dos arts. 484 a 486, todos do Decreto Estadual nº 10.086/2022
	Fls. 

	12 
	Comprovação de que a pessoa que assinará o Convênio detém competência para este fim específico, mediante apresentação de cópia simples do instrumento que demonstre a condição de representante legal da Entidade, bem como cópia do seu RG e CPF
	Fls.

	13 
	Cópia simples do estatuto ou contrato social (art. 679, I)
	Fls. 

	14 
	Cópia do comprovante de inscrição no CNPJ da Entidade 
	Fls.

	15 
	Ato de designação do gestor e do fiscal do convênio
	Fls.

	16 
	Declaração que o tomador deverá efetuar os apontamentos no SIT/TCE com assiduidade e precisão 
	Fls.

	17 
	Declaração de manutenção e guarda de documentos referentes aos pagamentos efetuados
	Fls.

	18 
	Declaração de inexistência de nepotismo
	Fls.

	19 
	Declaração de Uso Pacientes SUS
	Fls.

	20 
	Declaração de sistema de contabilidade, sob a responsabilidade declarada do profissional 
	Fls.

	21 
	Declaração de aceitação de divulgação de dados pessoais (LGPD)
	Fls.

	22 
	Adoção da minuta de convênio previamente aprovada pela Procuradoria-Geral do Estado SESA
	Fls.

	23 
	Autorização da autoridade competente SESA
	Fls.


	REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

	1
	Certidão ou documento equivalente atestando que o interessado está em dia com o pagamento dos tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao Concedente 
	Fls.

	2
	Certidão ou documento equivalente expedido pelo Concedente atestando que o interessado está em dia com as prestações das contas de transferências dos recursos dele recebidos SESA
	Fls.

	3
	Certidão negativa específica emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil quanto à inexistência de débitos perante a seguridade social 
	Fls.

	4
	Certidão negativa conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional quanto aos demais tributos 
	Fls.

	5
	Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos (CND), e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade de Situação (CRS) 
	Fls.

	6
	Certidão negativa de débitos trabalhistas 
	Fls.

	7
	Certidão expedida pelo Tribunal de Contas para obtenção de recursos públicos. 
	Fls.


	INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

	1
	Informação do setor competente indicando a dotação orçamentária SESA
	Fls. 

	2
	Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD SESA
	Fls. 

	3
	Declaração de Adequação da Despesa e de Regularidade do Pedido SESA
	Fls. 

	4
	Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes SESA
	Fls. 

	5 
	Quando for o caso, declaração do ordenador de despesa de que existe disponibilidade de caixa para pagamento das despesas decorrentes de convênio a ser celebrado nos dois últimos quadrimestres do mandato SESA
	Fls.


	CONSULTAS PRÉVIAS OBRIGATÓRIAS

	1
	Consulta ao CADIN do Estado do Paraná
	Fls. 

	2
	Consulta ao CEIS
	Fls.

	3. 
	Consulta ao CEPIM
	Fls.

	4
	Consulta ao GMS
	Fls.


	REQUISITOS MÍNIMOS DO PLANO DE TRABALHO

	1.
	Descrição completa do objeto do convênio a ser formalizado e seus elementos característicos 
	Fls. 

	2
	Razões que justifiquem a celebração do convênio 
	Fls. 

	3
	Estabelecimento de metas a serem atingidas, objetivamente especificadas, descritas quantitativa e qualitativamente 
	Fls. 

	4
	Detalhamento das etapas ou fases de execução, estabelecendo os prazos de início e conclusão de cada etapa ou fase programada 
	Fls. 

	5
	Plano de Aplicação dos recursos
	Fls. 

	6
	Cronograma físico-financeiro e de desembolso
	Fls. 

	7
	Previsão, se for o caso, de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria 
	Fls. 

	8
	Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas 
	Fls. 

	9
	Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas 
	Fls. 

	10
	Elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado, devendo existir elementos indicativos da mensuração desses custos 
	Fls. 

	11
	Comprovação do exercício pleno dos poderes referentes à propriedade do imóvel, mediante certidão emitida por cartório competente, sempre que o objeto do convênio seja a execução de benfeitorias em imóvel
	Fls. 

	12
	Justificativa da relação entre custos e resultados, inclusive para análise da equação custo/benefício do desembolso a ser realizado pela SESA
	Fls. 


	Nota explicativa
1.  Este documento tem sua aplicação restrita para o caso de convênio relativo à conjugação de esforços para o cumprimento de metas qualitativas vinculadas à melhoria da qualidade de atendimento dos serviços de saúde prestados por entidade privada sem fins lucrativos aos usuários do SUS, devidamente contratualizada, por meio de recurso financeiro oriundo de emenda parlamentar impositiva.
2 A verificação dos requisitos para o recebimento dos recursos financeiros deverá ser feita no momento da assinatura do respectivo instrumento.
3 Quaisquer documentos que venham a ser exigidos por legislação específica como condição para o recebimento de recursos públicos passarão automaticamente a fazer do presente rol.


	_____________, ___ de _____ de _____.
	
	________, ___ de _______ de _____.

	(local)
	
	(local)

	[Nome e assinatura do servidor responsável pelo preenchimento]

	
	[Nome e assinatura do chefe do setor
competente]



